
ATA DE REUNIÃO EM AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 

APRESENTAÇÃO DAS METAS FISCAIS DO 3º 

QUADRIMESTRE DO ANO DE 2020 e ELABORAÇÃO DO 

PLANO PLURIANUAL PPA 2022/2025 E TAMBÉM DA 

LDO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 

EXERCÍCIO 2022. 

 

Ao vigésimo quarto (24) dia, do mês de fevereiro de 2021, às 

10:00 horas da manhã, no recinto da Câmara Municipal de Conselheiro Mairinck, Rua Dr. 

Marins de Camargo, 106, centro desta Cidade, reuniram-se para deliberam sobre Audiência 

Pública em cumprimento a art. nº 48 da Lei Complementar Federal 101/2000 – LRF, com 

objetivo de transparência com a participação popular para a apresentação e avaliação das 

metas fiscais do 3º quadrimestre do ano de 2020. Foram apresentadas as demonstração das 

metas fiscais alcançadas no encerramento do exercício de 2020 tanto do poder executivo 

quanto do poder legislativo do município. Na presente data os valores estimados de receitas 

e fixados de despesas para exercício 2020 tem respaldo na Lei Orçamentária Anual – LOA 

nº 685 de novembro de 2019, do qual fixou despesas e estipulou receitas em R$ 

24.000.000,00, sendo Poder Executivo Municipal R$ 22.693.200,00 e Poder Legislativo R$ 

1.306.800,00 com as seguintes realizações no fechamento deste quadrimestre/exercício do 

executivo são de despesas oriundas das seguintes operações: empenhadas R$ 17.135.171,28 

(Dezessete milhões, cento e trinta e cinco mil, cento e setenta e um reais e vinte oito 

centavos), liquidadas R$ 17.088.296,80 (Dezessete milhões, oitenta e oito mil, duzentos e 

noventa e seis reais e oitenta centavos), pagas R$ 16.510.058,06 (Dezesseis milhões, 

quinhentos e dez mil, cinquenta e oito reais e seis centavos). Receita Corrente Líquida R$ 

16.451.227,10 (Dezesseis milhões, quatrocentos e cinquenta e um reais, duzentos e vinte 

sete reais e dez centavos). Despesa com Pessoal R$ 8.864.267,26 com percentual de 53.88%, 

Saúde 30,31% com R$ 3.933.393,00, Educação 26,38% R$ 3.633.296,06. Segundo Anexo 

10 do Comparativo da Receita Prevista com a Arrecadada sendo que orçamento para o 

exercício 2019 tem como estimativa de receita em 24.000.000,00 e arrecadado é de R$ 

17.942.867,29. Sendo Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria R$ 880.008,58 

Transferência Correntes R$ 18.119.195,59. Dispêndios de investimento R$ 1.212.521,84, 

amortização de dívida R$ 311.804,36, com ao planejamento mais precisamente o PPA O 

Plano Plurianual: 4 ANOS no Brasil, previsto no artigo 165 da Constituição Federal e 

regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 de outubro de 1998 é um plano de médio prazo, 

que estabelece as diretrizes, objetivos e metas a serem seguidos pelo Governo Federal, 

Estadual ou Municipal ao longo de um período de quatro anos. Quando da aprovação do 

Plano de Governo do Gestor Municipais nas eleições em novembro de 2020 este plano passa 

a fazer parte do PPA assim entende-se que os cidadãos votaram em um plano de governo 

vencedor do qual fará parte das peças orçamentário no decorrer dos próximos 4 anos. 

Quanto a LDO que está demonstrará aquilo que a Administração quer priorizar para o 

próximo exercício sendo uma das peças orçamentárias anuais; No Brasil, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias tem como a principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais 

e da seguridade social e de investimento do Poder Público, incluindo os poderes Executivo, 

Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autarquias. Ao falar sobre o sistema de 



planejamento do orçamento público, que é composto de três leis principais, que são: o Plano 

Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – 

LOA. Após a elaboração da LDO será elaborada a LOA que definirá o orçamento do ano 

seguinte e sua elaboração. Esta terá que ter suas diretrizes elaboradas pela LDO, ou seja, só 

poderá ser inserido no orçamento aquilo que estiver inserido na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e só poderá estar na LDO o que estiver inserido no PPA, então, uma está 

amarrada intimamente à outra. Por isso, se determinado que o projeto for iniciar hoje ele 

deverá estar inserido na LDO e no PPA, caso contrário, ele está em desacordo com a 

legislação. Portanto, tudo aquilo que se executar de obras e programas tem que estar inserido 

no Orçamento - LOA, na LDO e no PPA e vice-versa. Em seguida, a contadora da câmara 

Municipal, prosseguiu a audiência, demonstrando os valores dos gastos no terceiro 

quadrimestre do legislativo, Sendo gasto com pessoal efetivo: R$ 166.262,64; subsídios dos 

vereadores R$ 272.048,64; Servidor comissionado R$ 15.609,37;  13° salário R$ 14.640,91; 

obrigações patronais R$ 98.124,43 perfazendo um total de R$ 566.685,99 de vencimentos e 

vantagens fixas de pessoal.  Foi esplanada ainda demais despesas com auxílio alimentação 

R$ 5.118,84; diárias R$ 2.700,00; serviços postais R$ 172,43; serviços de 

telecomunicações/telefone R$ 1.302,93; serviços bancários R$ 386,65; serviços de 

publicidade legal R$ 4.451,55 foram gastos com serviços de pessoa jurídica um total de R$ 

6.313,56. Despesas de teleprocessamento como locação de software (internet) R$ 4.989,60; 

manutenção de software do site da Câmara R$ 1.668,00; locação de software sistema 

equiplano para realização da contabilidade, demais suportes do sistema e folha de 

pagamento R$ 37.077,84, totalizando em R$ 43.735,44. O total de repasse do executivo foi 

de R$ 1007.165,75 (Hum milhão e sete, cento e sessenta e cinco mil e setenta e cinco 

centavos.  Já o total de despesas da Câmara municipal foi de R$ 624.553,83 (seiscentos e 

vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e três reais e oitenta e três  centavos), sendo o 

saldo atual no terceiro quadrimestre de R$ 382.611,92 (trezentos e oitenta e dois mil, 

seiscentos e onze reais e noventa e dois centavos), e os rendimentos de aplicação financeira 

foi de R$ 603,72. O Limite de despesas que poderiam ser gastas com a folha anual em 2020 

é de R$ 705.016,03 para não ultrapassar o limite de 6% permitido por lei, e o índice no 

terceiro quadrimestre da Câmara foi fechado em 3,44%, sendo assim está dentro das 

conformidades exigidas por lei. A Câmara Municipal fez então a devolução ao Município no 

mês de dezembro de 2020 do valor total de R$ 383.215,64 (Trezentos e oitenta e três mil, 

duzentos e quinze reais e sessenta e quatro centavos), zerando assim sua conta para o inicio 

do novo ano, conforme exigido por lei. Foi deixado o canal aberto por alguns minutos para 

eventuais questionamentos dos internautas, não havendo nenhum foi encerrada a sessão 

transmitida via canal youtube. Demais informação sendo pertinentes aos participantes e 

interessar a sociedade podem ser encontradas no portal eletrônico do Município ou no portal 

da câmara Municipal, em portal da transparência acessando 

www.conselheiromairinck.pr.gov.br, ou http://camaracmk.pr.gov.br/portal-da-transparencia/ 

. Sendo assim não havendo mais nada a tratar, o interveniente agradece a presença de todos 

pela participação no evento, dar-se por encerrada a Audiência, lavrando-se a presente ata. 

http://www.conselheiromairinck.pr.gov.br/

